
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001765-90.2015.815.0000.
ORIGEM: 12ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado para substituir o Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.
AGRAVANTE: Ailton dos Santos Silva.
ADVOGADO: Em causa própria.
AGRAVADO: Antônio Dutra Sobrinho e outros.
ADVOGADO: João Cyrillo Neto.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  POSSESSÓRIA.  PEDIDO  DE
DILAÇÃO  DO  PRAZO  PARA  DESOCUPAÇÃO  DO  IMÓVEL  OBJETO  DA  LIDE.
JUNTADA DE MANDADO REINTEGRATÓRIO CUMPRIDO. PERDA DO OBJETO DO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO. 

Resta prejudicado o Recurso que objetiva a dilação de prazo para desocupação do imóvel objeto
da lide, quando realizada a Reintegração de Posse. 

Vistos etc.

Ailton dos Santos Silva interpôs  Agravo de Instrumento contra a Decisão proferida
pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Comarca da Capital, f. 06, nos autos da Ação de Reintegração
de Posse em face dele intentada por Antônio Dutra Sobrinho e outros, que indeferiu o pedido
de reconsideração da Decisão que negara dilação de prazo para desocupação do imóvel objeto
da  lide,  ao  fundamento  de  que  entre  o  pedido  de  dilação  e  o  pedido  de  reconsideração,
transcorreram 150 dias, tempo suficiente para o cumprimento da obrigação.

Em suas razões, f. 02/05, alegou a necessidade de concessão do prazo dilatório para
viabilizar um acordo com os Agravados, a fim de receber suposta indenização pelas benfeitorias
realizadas no imóvel.

Afirmou  que  opôs  Embargos  de  Retenção  nos  autos  da  Ação  Reintegratória,
sustentando que o mandado de reintegração da posse deveria ficar suspenso até a apreciação
final dos referidos Embargos.

Requereu  e  teve  indeferido  o  efeito  suspensivo  recursal  e,  no  mérito,  pugnou  pela
reforma da Decisão atacada, com a consequente concessão da dilação de prazo requerida.

Contrarrazoando, f. 39/42, o Agravado arguiu a preliminar de inadmissibilidade recursal
em razão da ausência de certidão de intimação da Decisão agravada, documento obrigatório,
nos  termos  do art.  525,  do  CPC,  e,  no  mérito,  alegou  que  a  intenção  do  Agravante  é  de
unicamente  procrastinar  o  cumprimento  da  Decisão  emanada  pelo  Juízo,  acarretando-lhe
prejuízos materiais, pugnando pelo desprovimento do Agravo.

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito recursal, por entender ausentes os
requisitos do art. 178, do CPC/2015, necessários para sua intervenção obrigatória, f. 45/47. 

É o Relatório.

O presente  Recurso objetiva  a  concessão  de  dilação  de  prazo  para  desocupação  do
imóvel objeto da lide.



Como o Agravado trouxe aos autos cópia do Diário da Justiça do dia 04/05/2016, onde
há a informação de que foi realizada a reintegração de posse,  e em consulta  ao sistema de
informações  processuais  deste  Tribunal  observa-se  que  em  17/08/2015,  o  mandado
reintegratório  foi  devolvido  ao  cartório  devidamente  cumprido,  o  presente  Agravo  de
Instrumento perdeu o seu objeto.

Posto isso, considerando que o Agravo de Instrumento se encontra manifestamente
prejudicado, dele não conheço, com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo
Civil de 2015.

Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado - Relator.

                                            


